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Sessão de  26 de abril de 19 90	 ACOROMDN4P3-1°.353

Recumon2 57.862 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente URUTU FERRO E AÇO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

Remmid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU - PR

IRPJ - PIS/DEDUÇÃO/IR - Tratando-se de proces
	  - 	 so decorrente deve-se-lhe aplicarr_no que cori_

ber, a decisão proferida para o processo priF:
cipal, pela Intima relação de causa e efeito
existente entre eles. Havendo redução no im -
posto apurado no processo principal', a contri
buição do Pis/Dedução precisa ser ajustada a;
novo valor encontrado.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por URUTU FERRO E AÇO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento par-

cial ao recurso a fim de se excluir da exigência o equivalente 	 a

25,46 OTN, no exerc ., io de 1986. 
I

Sala .as Sessões-D	 26 de	 1 de 1990.
i

ANTI O DA SILVA CABRAL	 PRESIDENTE

AY"'S DE	 rli e	 RELATOR

,
VISTO EM	 ZAIleTO HoLANDA BRAGA	 PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO PE: 2 1 JUN1990	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO,
BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausente por motivo
justificado o Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES. 
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Recorrente: URUTU FERRO E AÇO MATERIAIS NE CONSTRUÇA0 LTDA.

.	 RELATÓRIO

Versa o presente processo sobre cobrança da contri-

buição do PIS/DEDUÇÃO/IR excluída do imposto de renda apurado no

processo principal e registrada no Auto de Infração de  fls. 05.

Tanto a impugnação auanto o recurso foram cópias xe

rogrãficas dos documentos apresentados no processo principal.

A decisão da Autoridade Singular negou guarida ã im

pugnação, julgando procedente a ação fiscal, sob o fundamento de

que "o processo formalizado para exigência por reflexo, deve se-

guir a mesma sorte do processo principal, ante a íntima _ relação

de causa e efeito".

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator:

O recurso é tempestivo. A ciência da decisão ocor -

reu em 01.12.89 e o recurso foi apresentado em 29.12.89.

Trata o presente de processo decorrente e a norma

vigorante neste Conselho é estende lhe, no que couber, os .efei
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tos da decisão proferida para o processo principal, do qual se CTi
ginou, pela íntima relação de causa e efeito existente entre eles.

O recurso ao processo principal foi apreciado na ses

são plenária de 28.03.90 e pelo Acórdão n9 103-10.231 foi-lhe dado

provimento parcial, para excluir do exercício de 1986, da exigên -

cia tributária o equivalente a 483,64 OTN.

Ora, havendo redução no imposto de renda apurado no

processo principal, necessário se torna o ajustamento da contribu-

ição do PIS/DEDUÇÃO, tendo em vista ser este uma parcela daquele.

Diante do exposto e fiel ao princi pio da decorrência,

VOTO no sentido de se acolher o recurso, por tempestivo, e, no mé-

rito, dar-lhe provimento parcial para excluir da exigência tributã

ria no exercício de 1986 o equivalente a 25,46 OTN.

Brasília-DF., em 26 de abril de 1990.

kA/1-19
AYRES DE CLIVEI	 RELATOR
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